
Resultados GT 
Edificações 2024



Relevância do setor de edificações para o planejamento energético

As edificações contribuem com a maior parcela dos ganhos de 
eficiência elétrica: 66% do total, ou 27 TWh em 2034.



Resolução CGIEE no. 1/2024



Eficiência Energética – Lei 10.295/2001 

Membros (Decreto n 9864/2019):
 Ministério de Minas e Energia (MME)
 Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI)
 Secretária de Gestão do Ministério da Gestão e Inovação em Serviços Públicos (MGI)
 Secretaria Nacional de Habitação do Ministério das Cidades (Mcidades)
 Centro de Pesquisa de Eletricidade (CEPEL)
 Empresa de Pesquisa Energética (EPE)
 Programa Nacional de Conservação de Energia (Procel)
 Programa Nacional de Uso Racional de Derivados de Petróleo e Gás Natural (Conpet)
 Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC)
 Conselho Brasileiro de Arquitetura e Urbanismo (CAU-BR)
 Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agricultura (CONFEA)
 Representante da Academia Brasileira, especialista em energia e edificações

CGIEECGIEE  Comite Gestor de Indicadores e Níveis de EE
 Indices mínimos devem ser definidos de acordo com regulamentação específica

GT EdificaçõesGT Edificações  Discute procedimentos para avaliação da eficiência energética de 
edifícios construídos ou reformados no Brasil

https://www.gov.br/mme/pt-br/assuntos/ee/gt-edificacoes-1/gt-edificacoes



Aprovação do Plano de Trabalho 2024-2026

https://www.gov.br/mme/pt-
br/assuntos/ee/gt-edificacoes-1/plan_trab



Aprovação e publicação do Regimento interno

https://www.gov.br/mme/pt-
br/assuntos/ee/gt-edificacoes-1/comp_reg_int



Criação e aprovação da Logo do GT Edificações



Balanço das reuniões em 2024

DataReunião

22/01/202440ª Reunião do GT-EDIFICAÇÕES

25/04/202441ª Reunião do GT-EDIFICAÇÕES

28/05/2024Extraordinária

27/06/2024Extraordinária

30/07/202442ª Reunião do GT-EDIFICAÇÕES

10/09/2024Extraordinária

03/10/202443ª Reunião do GT-EDIFICAÇÕES

DataReunião

06/06/20241ª  reunião

04/07/20242ª  reunião

16/08/20243ª  reunião

05/09/20244ª  reunião

 Sub-grupo Industria da
Construção

(CBIC, ABRAINC, Sinduscon-SP,
SECOVE, EPE, MME, Inmetro,
MGI, UFSC/Lamberts)

DataReunião

20/02/20245ª  reunião

18/11/20246ª  reunião

22/11/20247ª  reunião

 Força-tarefa Governança
PBE Edifica

(EPE, MME, Inmetro, Procel, CBIC,
UFSC/CB3E)

14 reuniões em 202414 reuniões em 2024



Workshops



Balanço das contribuições

Link do vídeo de Apresentação da AIR e da 
Proposta de Resolução

Link do Formulário de Contribuição

• 109 participantes
• 111 contribuições dos 

workshops 
• 22 contribuições recebidas 

pelos formulários

Foram realizados ajustes de forma e texto 
para melhor entendimento, nos artigos:
• 1º, inciso I
• 3º , inserção dos parágrafos 1º e 2º 
• 5º, parágrafo 4º 
• Inserção de artigo 8º - esclarecimento 

abrangência do HIS
• 10º (alteração substancial-sobre requisição 

ao atendimento dos índices minimos-
prefeituras e licitações públicas)

Workshops



5º PAR/Procel- Edificações
RecursosProjeto

R$ 600.000,00Aprimoramento e disseminação da Plataforma “Projetando Edificações Energeticamente Eficiente – ProjetEEE 

R$ 3.750.000,00 Padronização e catalogação de bens que apresentam os melhores níveis de eficiência energética para aquisição e 
contratação por órgãos e entidades da Administração Pública. 

R$ 3.500.000,00 Programa Piloto de apoio aos Municípios para implementação da Política de Eficiência Energética no segmento de 
Edificações. 

R$ 1.000.000,00 Construção da Plataforma online para o PBE Edifica e Selo Procel Edificações. 

R$ 1.200.000,00 Promoção de Gestão da Energia em Edificações – Indicadores de Desempenho Energético para os principais sistemas 
energéticos prediais. 

R$ 1.000.000,00 Eficiência energética no novo Programa Minha Casa, Minha Vida (MCMV) 

R$ 1.050.000,00 Apoio ao Grupo de estudos permanente de eficiência energética e melhoria do arcabouço normativo de normas técnicas 
relacionadas à eficiência energética em edificações junto ao ABNT/CB-002 (Comitê Brasileiro da Construção Civil) 

R$ 1.000.000,00 Pesquisa da percepção do usuário das unidades do programa de habitação social do governo federal (atualmente, Minha 
Casa Minha Vida – MCMV), em relação à inovação, sustentabilidade, adoção fontes de energia renováveis e de equipamentos 
de maior Eficiência 

R$ 1.280.700,00 Disseminação técnica do conceito Near Zero Energy Building (NZEB) por meio da implementação do concurso de projetos 
Solar Decathlon

R$14.380.700,00R$14.380.700,00



Lançamento da PPH Comercial
Pesquisa de Posses e Hábitos de 

Uso de Equipamentos Elétricos na 

Classe Comercial e de Serviços

1. Restaurantes

2. Salões de Beleza

3. Estabelecimentos de Ensino

4. Supermercados

5. Saúde

6. Hospedagem



Chamada Pública Energia Zero 10/12/2024



Submissão de artigo XXVII SNPTEE
Título: Implementação de Índices Mínimos de Eficiência Energética 
(MEPS) aplicado às Edificações

Abordagem técnica/metodologia

(...)Neste artigo será apresentada a análise e principais resultados do impacto
regulatório da política de Índices Mínimos de Eficiência Energética em Edificações
no Brasil. Com a regulamentação, espera-se que os profissionais de projeto,
construtoras e incorporadoras passem a adotar projetos arquitetônicos com
soluções bioclimáticas e tecnologias mais eficientes e adaptadas.

Os Índices Mínimos de Eficiência Energética serão aplicados nas edificações
novas: Residenciais: apartamentos, casas e condomínios; Comerciais e de
serviços: lojas, escritórios, hotéis, centros comerciais, hospitais, entre outros;
Edificações públicas de todas as esferas governamentais: federais, estaduais e
municipais.

Também serão aplicados às edificações que passam por processo de reformas ou
ampliações significativas: Edificações públicas de todas as esferas
governamentais: federais, estaduais e municipais.

Resultados obtidos

A implementação dos Índices Mínimos de Eficiência Energética pode
gerar benefícios expressivos para a sociedade. Do ponto de vista
econômico, a redução no consumo de eletricidade resultaria em
economia nas contas de luz para consumidores residenciais e
comerciais. No setor público, a menor demanda por energia ajudaria a
reduzir gastos governamentais, liberando recursos para outras áreas
prioritárias.

Ambientalmente, a medida contribuiria para a mitigação das
mudanças climáticas ao reduzir a necessidade de geração de
eletricidade a partir de fontes fósseis.

Para a implementação dos Índices Mínimos de Eficiência Energética 
para Edificações há um cronograma previsto, com diferentes fases de 
implementação e índices mínimos, conforme mostra a Figura 1. 



Próximos passos em 2025
1. Aprovação e publicação da Resolução que aprova os procedimentos de classificação da 

eficiência energética das edificações
2. Consulta pública AIR e Resolução de Índices Mínimos para Edificações
3. Publicação Resolução de Índices Mínimos para Edificações
4. Constituição de Comitê de Partes Interessadas para elaboração do Plano de Implementação 

de Índices Mínimos
5. Ajustes ao Plano de Trabalho do GT Edificações
6. Acompanhamento dos Projetos PAR/Procel
7. Planejamento e implementação das ações para realização do Solar Decathlon América 

Latina (recursos Procel, parceria Profissionais do Futuro/GIZ e GBC/Brasil)
8. Participação nos workshops e seminários promovidos pelo GBC/Brasil para promoção do 

setor de edificações e papel na transição energética até a COP-30
9. Difundir EE em Edificações nos eventos de GD e Solar programados para 2025. Fazer 

levantamento dos eventos.
10. Planejar e avaliar possíveis formas de participação do GT-Edificações na COP-30



Obrigada
Envio de contribuições para: alexandra.maciel@mme.gov.br


